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1) Objeto do fornecimento 

1.1 O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Prestação de Serviços para uma Plataforma 

de Gestão Municipal de Educação por um prazo de 3 anos, que consiste/permita no seguinte: 

 

• Refeições: 

o gestão de stocks; 

o consulta, marcação e definição do valor das refeições; 

o consulta e gestão de ementas; 

o marcação on-line de requisições e assiduidades às diferentes unidades; 

o  gestão de saldos pré ou pós-pagos com controlo do processo de faturação; 

o  impressão de faturas e recibos; 

o  acesso às declarações de IRS; 

o  análise e criação de histórico de custos e de escalões da ação social; 

o  acesso a relatórios e emissão de mapas. 

 

• Ação social: 

o gestão dos escalões da ação social e dos escalões customizados; 

o gestão de fórmulas a aplicar; 

o relatórios e indicadores diversificados: número de alunos por escalão/unidade, relação 

o de alunos inscritos na ação social por unidade, previsão de custos por unidade; 

o gestão de todos os pagamentos: registo de entrada e saída de receitas, por tipo de 

o pagamento realizado, por aluno, turma, escola, agrupamento, Município; 

o consulta do mapa de dívidas (alunos / encarregados de educação); 

o previsão de custos, por unidade; 

o consulta, edição e validação das pré-inscrições nos transportes, manuais escolares, 

o refeições, entre outros; 

o acesso a mapas de requisições e assiduidades; 

o controlo dos custos associados ao prolongamento de horário, assim como à assiduidade 

o dos alunos: controlar as requisições e o número de refeições solicitadas às empresas e 

o ter acesso ao fecho de caixa (pagamentos, dívidas); 

o gestão de bolsas de mérito e de bolsa para livros. 

 

• Inventariação dos Espaços e Parque Escolar/Intervenções: 

o controlo dos equipamentos existentes nos diversos espaços escolares; 

o inventariação do património escolar e manutenção do registo atualizado; 
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o consulta do workflow de pedidos de intervenção e acesso às verbas gastas (com obras, 

o ou reparações, por exemplo); 

o acesso ao estado das intervenções (iniciadas, concluídas, respondidas ou à espera de 

resposta); 

o acesso ao histórico das intervenções e aos respetivos custos; 

o gestão das intervenções e gestão dos fluxos de envio; 

o otimização de recursos no que concerne à manutenção e monitorização dos equipamentos e 

predeterminação das necessidades de cada Município para a atribuição dos respetivos 

financiamentos. 

 

• Atividades de Enriquecimento Curricular: 
 

o registo de assiduidades de professores e de alunos, por agrupamento, escola e disciplina;  

o registo de sumários das aulas, por agrupamento, escola, professor e disciplina;  

o consulta do número exato de alunos a frequentar as AEC por Município, agrupamento ou 

escola;  

o consulta de todas as turmas AEC;  

o adição de professores a agrupamentos, escolas ou turmas AEC;  

o consulta semanal ou mensal do número de aulas dadas por entidade executora;  

o acesso à contagem do tempo de serviço por professor, projeto ou disciplina;  

o construção e gestão de inquéritos e respetivo tratamento de dados.  

 

• Gestão de Transportes 

o acesso centralizado a toda a informação relativamente aos transportes escolares; 

o gestão e controlo da utilização dos transportes escolares pelos alunos; 

o  controlo de custos por circuito e por número de alunos transportados; 

o  simulação, criação e atribuição de rotas; 

o  controlo de entradas e saídas de alunos; 

o  controlo do tarifário aplicado pelas várias empresas de transportes; 

o  gestão de rotas intermunicipais; 

o  acesso a relatórios financeiros e de previsão de custos mensais ou anuais, por 

aluno/escola. 

 

• Gestão estrutural/base 

o criação e gestão do registo biográfico dos alunos; 

o gestão de cursos, disciplinas e planos curriculares; 
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o criação e gestão de turmas, horários e calendários; 

o  inserção e consulta de sumários, faltas e avaliações; 

o  acesso a mapas e livros de ponto; 

o construção e gestão de questionários de avaliação, satisfação, diagnóstico ou outros; 

o criação do registo académico dos alunos e acesso aos seus processos individuais; 

o criação e partilha de documentos de natureza diversa e acesso a relatórios com 

informação transversal aos vários processos de gestão: número de aulas, alunos e turmas; 

assiduidades de docentes e alunos; aulas de substituição e despesas. 

 

• Gestão de Pagamentos 
 

o análise financeira do custo por aluno, escola, agrupamento com a ação social escolar: 

refeições, material escolar, livros ou outros; 

o acesso a relatórios financeiros e de previsão de custos (mensais, anuais, por aluno/escola); 

o consulta de movimentos: crédito e débitos dos alunos às diferentes unidades: refeições, 

prolongamento de horário e transporte escolar; 

o emissão de faturas, consulta de documentos emitidos, assim como pagamentos totais e 

parciais de faturas; 

o acertos de créditos e débitos; 

o consulta de movimentos; 

o emissão de notas de crédito e devoluções de movimentos duplicados; 

o gestão de cobranças. 

 

• Candidaturas On-line 
 

o candidaturas relativas à componente de apoio à família: fornecimento de refeições, 

o prolongamento de horário e outras despesas; 

o candidaturas à ação social escolar; 

o outras candidaturas. 

 

• Notificações 
 

o Backoffice para envio e consulta de notificações através de diferentes aplicações; 

o Segmentação por perfil ou por utilizador; 

o Consulta de notificações recebidas, lidas ou não lidas por utilizador. 
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• Cartão pré-pago – Wallet Digital 
 

Deve permitir a criação de “conta pré-paga escolar” em que o valor será sempre do utilizador até este fazer 

consumo e ser emitida fatura após consumo.  

O Módulo de Wallet Digital na modalidade de pré-carregamento deve ter as seguintes especificidades:  

a) gestão dos seus carregamentos;  

b) cada utilizador tem uma “Conta Pré-Paga Escolar” e consegue solicitar a devolução do dinheiro 

não utilizado de forma automática sem intervenção das escolas ou do Município.  

c) o Município consegue monitorizar os procedimentos administrativos associados ao controlo de 

movimentos, à gestão de saldos e à liquidação de fundos com o município;  

d) possibilidade de os carregamentos serem efetuados através de referência MB, MBWay, Referência 

Payshop;  

e) atribuição automática dos valores carregados ao Titular da “Conta Pré-Paga Escolar”, para 

usufruto do Utilizador nos serviços disponibilizados pelo Município;  

f) monitorização e controlo centralizado dos pagamentos e das receitas nas várias escolas;  

g) acesso a relatórios de fecho de caixa com indicação do método de pagamento usado e da pessoa 

ou entidade que recebeu o pagamento;  

h) acesso a mapas de dívidas por aluno e rúbrica de dívidas, incluindo o estado de cada cobrança;  

i) emitir de faturas aos utilizadores das despesas tidas nos serviços da Educação;  

j) criação de ficheiros SAF-T para as componentes da educação e a integração com a Autoridade 

Tributária, e integrada com a Payshop, ERP financeiro do Município, assim como com diversos 

operadores móveis, e ainda com a plataforma Escola 360 (E-360) do Ministério da Educação;  

k) disponibilização ao Município diariamente, através de meios eletrónicos, o registo dos 

carregamentos efetuados e dos movimentos de consumo de cada “Conta Pré-Paga Escolar”;  

 

• Cartão Municipal da Educação 

Com o Cartão Municipal da Educação prevê-se a uniformização da tecnologia dos cartões a usar nas escolas, 

garantindo a interoperabilidade entre os sistemas das escolas e outros disponíveis pelos Municípios, 

nomeadamente: rede de transportes, bibliotecas, museus, piscina, gimnodesportivos, entre outros. 

Vantagens para os utilizadores: 

Alunos 

o Aumento na segurança; 

o Simplificação do dia-a-dia; 

o Mais autonomia e informação; 

Pessoal auxiliar 

o Maior rapidez nas suas tarefas; 



 7 

o Menos erros em operações; 

o Eficácia dos serviços prestados; 

Encarregados de Educação 

o Mais informação – consulta via web; 

o Acompanhamento dos filhos; 

Município/Unidades Orgânicas 
 

o Identificação, acesso e controlo de assiduidade 

o Relatórios 

o Segurança e prevenção 

o Integração de dados automática do registo central do SIGA 

o Importação de horários 

 

Solução Integrada de Gestão e Aprendizagem – Intervenientes 

A Plataforma deve facilitar as tarefas que o Município desempenha em todos os níveis, desde o pré-escolar 

ao ensino secundário, desta forma a plataforma deve permitir os seguintes perfis de utilizadores, adequados 

às necessidades de cada serviço: 

a. Presidente da Câmara Municipal; 

b. Vereador da Educação; 

c. Direção Escolar; 

d. Responsáveis de Educação do Município/Agrupamentos Escolares; 

e. Auxiliar de educação; 

f. Professor Titular; 

g. Professor Coordenador; 

h. Professor de Atividades de Enriquecimento Curricular; 

i. Entidade Executora de Atividades de Enriquecimento Curricular; 

j. Aluno; 

k. Encarregado de Educação; 

Utilizador Presidente – Este perfil deve ter apenas funções de gestão e visualização do trabalho feito pelos 

outros intervenientes do sistema. Pode analisar diversos indicadores e ter acesso em tempo real à situação 

das escolas, alunos e professores. 

Utilizador Vereador – Este perfil deve ter apenas funções de gestão e visualização do trabalho feito pelos 

outros utilizadores do sistema. Pode analisar diversos indicadores e ter acesso em tempo real à situação das 

escolas, alunos e professores. 

Utilizador Direção Escolar - Este ator deve fazer a gestão do sistema, tem a possibilidade de: 
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a. Criar turmas; 

b. Gerir alunos; 

c. Inserir ou remover utilizadores do sistema; 

Além das funções de gestão também pode analisar e tirar os indicadores que pretender sobre o sistema. 

Utilizador Professor Coordenador - Este utilizador tem a possibilidade de visualizar o trabalho feito dentro 

da escola que coordena. 

Utilizador Encarregado de Educação – Este utilizador poderá seguir todo o percurso escolar do seu 

educando. 

Plataforma de Ensino Assistido – Características 

• Funcionamento sobre a Internet (Web-based); 

• Deve permitir a customização através de logótipos, cores e menus perfilando as opções escolhidas 

pelo Município de Mangualde; 

• Deve permitir que o local de acesso dos vários intervenientes, seja o sítio do Município de 

Mangualde. 

Funcionalidades da Plataforma 

• Indicadores e mapas de sumários e assiduidades consoante as necessidades dos diferentes 

intervenientes do sistema; 

• Existência de espaço que permita a partilha de informação com todos os intervenientes na 

comunidade escolar sem limite de espaço para a partilha de ficheiros; 

• Sistema de comunicação entre os diferentes intervenientes do sistema respeitando regras de perfis; 

• Existência de controlo da Acão Social, facilitando o controlo, análise e retirando indicadores para o 

Município. Possibilidade de fazer previsão Financeira tendo em atenção os encargos das várias 

rubricas da Acão Social disponibilizada pelo Município; 

• Criação de questionários e grelhas de avaliação por aluno e por turma; 

• Possibilidade de remover indicadores sobre a evolução dos alunos e das turmas ao longo do ano 

escolar; 

• Sistema de controlo de refeições facilitando o controlo do Município sobre as refeições efetuadas 

nas IPSS do Município; 

• Controlo de custos e indicadores sobre as refeições; 
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• Possibilidade de o Município poder partilhar informação com toda a comunidade escolar através da 

Plataforma; 

• Criação de declarações com dados online, declarações de tempo de serviço automáticas; 

• Possibilidade de partilha de conteúdos didáticos para professores e alunos; 

• Gestão do Parque Escolar e respetiva Manutenção; 

• Gestão dos transportes escolares. 
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2) Celebração do contrato 

2.1 O contrato escrito é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2.2 O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2.3 Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

2.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto 2.2. e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

3) Elementos que instruem a proposta 

3.1 Na proposta o concorrente deve indicar os seguintes elementos: 

a) Preço total do serviço; 

b) Preço anual do serviço; 

3.2 A proposta deve ser acompanhada pelos seguintes documentos: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I ao CCP, de acordo com a redação dada 

pelo Decreto – Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto, assinada pelo concorrente ou por representante 

legal que tenha poderes para o obrigar; 

4) Prazo de execução do contrato 

4.1 O contrato mantém-se em vigor durante o período de 3 anos após a data de celebração do contrato 

escrito, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

4.2 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados. 
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5) Obrigações principais do adjudicatário 

5.1 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações 

principais: 

• Atualizações de software que venham ser feitas e, se possível, implementação de alterações que 

possam ser sugeridas pelo cliente durante o período de licenciamento; 

• Assistência técnica via telefone e/ou email (dias úteis, das 8h30m às 18h00m) sem limite de 

solicitações; 

• Assistência técnica presencial durante a duração do contrato, sempre que a situação justifique a 

presença de um técnico. 

• Possibilidade de integração com outros sistemas de acordo com as necessidades do cliente; 

• Customização da plataforma SIGA e adequação à imagem pretendida pelo Município; 

• Custos com o datacenter onde está alojada a plataforma; 

• Apoio no carregamento de informação e configuração iniciais. 

• Nos 5 anos subsequentes à vigência do contrato, caso não exista renovação de serviços os dados 

utilizados durante o período de contrato manter-se-ão disponíveis para consulta, remoção e uso no 

dia-a-dia pelo cliente e caso se verifiquem anomalias no acesso aos mesmos será prestado o 

respetivo suporte técnico. 
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6) Gestor do Contrato 

Para acompanhamento da execução e gestão do contrato será designado Susana Guilhermina Correia de 

Paiva, do Serviço de Educação. 

7) Preço base 

O preço base do presente procedimento é de € 64.700,00 (sessenta e quatro mil e setecentos euros) 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao preço máximo que o Município de Mangualde se 

dispõe a pagar pela prestação de serviço que constitui o objeto do contrato, resultante de uma consulta 

preliminar ao mercado. 

8) Critérios de Adjudicação 

8.1 A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade de monofator, designadamente o preço, de acordo com a alínea b) do artigo 74.º do CCP, 

considerando-se como mais vantajosa a que apresentar o mais baixo preço. 

8.2 No caso de empate, o critério de desempate será efetuado na sequência de sorteio, a realizar em sessão 

pública, da qual será lavrada ata, e para a qual serão convocados todos os interessados. A ordenação das 

propostas empatadas será fixada pela ordem de extração. Será adjudicada a proposta sorteada em primeiro 

lugar. 

9) Preço contratual 

9.1 Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Mangualde deve pagar ao adjudicatário o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

9.2 O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, aprovisionamento, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização 

de marcas registadas, patentes ou licenças. 

10) Caução 

Não haverá lugar à prestação de caução, de harmonia com o previsto no nº 2 do art.º 88º do CCP. 
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11) Adjudicação 

A adjudicação do presente serviço, só terá lugar quando existirem fundos disponíveis, de acordo com o 

estabelecido na Lei nº 8/2012 de 21 de fevereiro. 

12) Condições de pagamento 

Os pagamentos serão pagos em 3 tranches anuais. 

As quantias devidas pelo Município de Mangualde devem ser pagas, nos 60 dias seguintes à apresentação 

nos Serviços das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após a receção das respetivas requisições 

enviadas pela entidade adjudicante, nos termos da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

13) Força maior 

13.1 Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

13.2 Podem constituir força maior, os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, 

inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

13.3 Não constituem força maior, designadamente as:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em 

que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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13.4 A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

13.5 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período que comprovadamente corresponde ao impedimento resultante da força maior. 

14) Penalidades contratuais 

14.1 Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Mangualde pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega constantes na proposta, calculada de acordo 

com a seguinte fórmula: P x V x N, em que P = Percentagem da pena (1%); V = Valor contratual; N = 

Número de dias em atraso. 

14.2 Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o Município de Mangualde 

pode exigir‐lhe uma pena pecuniária até ao valor correspondente ao período que decorreria até à cessação 

do contrato. 

14.3 Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Mangualde terá em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

14.4 O Município de Mangualde pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

14.5 As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Mangualde exija 

uma indemnização por dano. 

15) Resolução por parte do contraente público 

15.1 Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Mangualde poderá 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Pelo incumprimento reiterado das obrigações contratuais, face a pelo menos três chamadas de 

atenção comunicadas pela Autarquia, ou decorrente de atos de fiscalização de outros órgãos públicos 

de fiscalização do setor; 

b) Pelo incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao adjudicatário. 

15.2 O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 
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16) Resolução por parte do adjudicatário 

16.1 Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando haja incumprimento das obrigações pecuniárias por período superior a seis meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo juros. 

16.2 O direito de resolução é exercido por via judicial. 

16.3 No caso previsto no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 

Município de Mangualde, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

16.4 A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato [com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos]. 
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17) Seguros 

17.1 É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de seguro, de todos os riscos inerentes à 

presente prestação de serviços, designadamente a cobertura de acidentes de trabalho e responsabilidade 

sobre terceiros. 

17.2 O Município de Mangualde pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê‐la no 

prazo de 48 horas. 

18) Subcontratação e cessão da posição contratual 

18.1 O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

18.2 Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente 

procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma 

das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), e se tem capacidade 

técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

19) Resolução de Litígios - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

20) Encargos do concorrente 

Constituem encargos do concorrente, as despesas inerentes à elaboração da proposta e à celebração do 

contrato escrito que aí houver lugar, despesa esta mencionada na nossa Tabela de Taxas e Preços, capítulo I, 

Secção I, art.º 1º, nº 9, disponível na página do Município de Mangualde no endereço: 

 https://www.cmmangualde.pt/wp-content/uploads/2021/02/Tabela_Taxas_Precos_2021.pdf 

21) Comunicações e notificações 

21.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de 

cada uma, identificados no contrato. 

21.2 Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte, no prazo de cinco (5) dias úteis. 

https://www.cmmangualde.pt/wp-content/uploads/2021/02/Tabela_Taxas_Precos_2021.pdf
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22) Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

23) Dever de sigilo 

23.1 O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Mangualde, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

23.2 A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

23.3 Exclui‐se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

23.4 O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco (5) anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos as pessoas coletivas. 

 

24) Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

nº 111-B/2017 de 31 de agosto e restante legislação aplicável na matéria.  

 

Mangualde, 22 de novembro de 2021 

A Técnica Superior, 

 

 

  

 

 

 Susana Guilhermina Correia de Paiva 
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